
Emenda nº  9, ao Projeto de lei nº 578, de 2007

(SL nº 147, de 2007)

Dê-se aos parágrafos 1º e 2º do artigo 3º do Projeto de Lei em epígrafe, a seguinte redação:

        § 1º - A alienação onerosa operar-se-á: mediante permuta da totalidade da área devoluta ocupada por imóvel rural situado na 10ª Região Administrativa do Estado, oferecido pelo ocupante, com dimensão equivalente ao da percentagem prevista no § 2º deste artigo;


.


§ 2º - Na alienação onerosa de que trata o § 1º deste artigo será entregue ao Estado parte da gleba ocupada, observados os seguintes percentuais:


1 - 75% (setenta e cinco por cento), em área acima de 500 ha (quinhentos hectares) e que não exceda 1.000 ha (mil hectares); 


2 - 80% (oitenta  por cento), em área acima de 1.000 ha (mil hectares) e que não exceda 2.000 ha (dois mil hectares); 


3 - 85% (oitenta e cinco por cento), em área acima de 2.000 ha (dois mil hectares).

JUSTIFICATIVA

Excluímos a possibilidade da alienação onerosa se efetuar através da compra e venda por entender que o objetivo principal desta lei é criar a possibilidade de agilizar a arrecadação de terras para a implantação de assentamentos de trabalhadores rurais, devendo a alienação ser necessariamente através da cessão de parte da área ocupada.

Alteramos as percentagens de terras a serem entregues ao Estado, para permitir uma melhor distribuição de terras na região e consequentemente maior desenvolvimento socioeconômico, através da implantação de assentamento de trabalhadores rurais sem terra, conforme previsto na lei 4957 de 1985 

Sala das Sessões, em 20-06-2007.

a) Simão Pedro
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